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			INTRODUÇÃO


			Ainda respira. Ufa! Uma verdadeira expressão de alívio depois do resultado eleitoral de 30 de outubro de 2022 que sancionou a vitória de Lula para a presidência da República. Uma vitória que anuncia, com todas as letras, a promessa de ultrapassagem dos últimos anos em que fomos submetidos a fortíssimas ameaças contra a democracia e contra o próprio país. Conscientemente, o ex-presidente Jair Bolsonaro colocou em movimento uma estratégia de destruição política e institucional da democracia que os brasileiros vêm construindo com base na Constituição de 1988. Com ele, a extrema-direita teve em suas mãos o poder e, depois de quatro anos, fracassou, embora seja largamente compartilhada a certeza de que o bolsonarismo não sairá de cena, mesmo com a derrota1. 


			Durante seu mandato, seguindo uma híbrida e confusa orientação que sobrepunha neoliberalismo e corporativismo, Bolsonaro jamais escondeu que queria instaurar um regime autocrático que bloqueasse a democracia e congelasse, senão regredisse, os avanços civilizatórios conquistados a duras penas nas últimas décadas. Caso fosse reeleito, certamente reiteraria as diretrizes fundamentais do “transformismo negativo” que sempre esteve presente no processo de modernização autoritária que histórica e estruturalmente marca a trajetória do país no seu curso para a modernidade.


			A vitória de Lula abre efetivamente um novo respiro para a democracia brasileira. Não é uma vitória exclusiva do PT, nem mesmo de uma “frente ampla”, no seu sentido mais rigoroso. Ela representa plenamente a defesa e a afirmação das instituições da democracia da Carta de 1988. Mais do que isso, ela manifesta indubitavelmente um sentido: o de que os brasileiros querem que essas instituições sejam o terreno no qual o país caminhe em busca de si mesmo e rumo ao futuro. Por muitas razões esse caminho havia sofrido desvios ou mesmo se perdido em polarizações equivocadas e estéreis. Nos últimos anos, sob Bolsonaro, a polarização se transformou numa divisão que ameaçava a convivência democrática – uma divisão que acabou por se expressar numericamente nos resultados do segundo turno. De qualquer forma, a vitória de Lula augura a possibilidade de retomada, eventualmente em novos termos, de um “transformismo positivo” que vem caracterizando a história e a política do país desde a redemocratização, um processo tortuoso, mas ascendente, e que Bolsonaro representava expressivamente o seu contrário2. 


			Um tanto sofridos, levando nas costas um saldo de centenas de mortos por conta do descaso governamental com a pandemia de Covid-19, os brasileiros têm manifestado um amplo apoio à democracia e também um sentimento bastante claro a respeito da necessidade de reconstrução da convivência democrática e dos pilares da República diuturnamente ameaçados durante o mandato de Jair Bolsonaro. Para que esse sentimento seja fértil e produtivo, é preciso refletir mais detidamente sobre o que se passou. É com essa perspectiva que este livro vem à luz.


			Publicados entre 2018 e 2022, esta coletânea de artigos e entrevistas (com pequenas atualizações) acompanha tanto a ascensão da extrema-direita ao governo, com a eleição e posse de Jair Bolsonaro, quanto o que se sucedeu no decorrer do seu mandato, examinando, por meio da análise, a movimentação dos principais atores políticos. Além disso, trabalha com o necessário enquadramento do Brasil no cenário mundial, uma vez  que as decisões tomadas aqui, bem como as ameaças externas que pairam sobre nós, têm dimensão global, evidenciadas, por exemplo, no que foi os EUA de Donald Trump ou no que é a Hungria de Viktor Orbán. Para além de ambas dimensões, a resiliência da guerra de invasão da Ucrânia pela Rússia de Vladimir Putin abre um novo cenário de atualização do conflito econômico mundial, desafiador em todos os sentidos, especialmente em função da nova afirmação da Ásia, capitaneada pela China, como a região para a qual o desenvolvimento econômico se deslocou nas últimas décadas.


			De saída, é necessário esclarecer que não se faz aqui um acompanhamento da conjuntura política seguindo o tempo curto – diário, semanal ou mesmo mensal –, mas se busca uma leitura do movimento dos atores políticos objetivando a compreensão do seu sentido, bem como dos seus desdobramentos e consequências. Deve-se esclarecer também que, para além do “Brasil de Bolsonaro”, nossa mirada se estende para outras latitudes, próximas ou distantes, privilegiando a América Latina, em particular o Chile, por tudo que ocorreu no país andino desde 2019 até os dias que correm – isto é, desde o chamado estallido social até a rejeição do texto Constitucional proposto pela Convenção Constituinte no plebiscito de setembro de 2022, passando pela eleição de Gabriel Boric à presidência do Chile. Por essa razão, os textos aqui agrupados não podem ser integralmente categorizados como um instant-book do Brasil sob Bolsonaro, nova modalidade publicística que alguns pesquisadores, ensaístas e jornalistas têm usado ultimamente. 


			Os textos aqui recolhidos foram publicados, na sua integralidade, no blog Horizontes Democráticos, sendo que a maior parte deles foi originalmente veiculada, de forma virtual ou impressa, em jornais, revistas e blogs. O espírito que norteia a coletânea é o mesmo explicitado na apresentação de Horizontes Democráticos, em 2019, na qual se registrava a imposição dramática de uma encruzilhada desafiadora à democracia dos contemporâneos. Ela foi anotada pelo filósofo italiano Alessandro Ferrara como um paradoxo que contrapõe dramaticamente duas dimensões. Para Ferrara, justamente no momento em que a democracia conseguiu se converter no horizonte compartilhado pela maioria da humanidade, ela se vê ameaçada por inquietantes processos de desdemocratização ou reelitização e tem de enfrentar extremismos políticos desagregadores – quando não destruidores –, além do alargado desinteresse pela política, somado a condições sociais, culturais e econômicas muito mais inóspitas do que aquelas do passado recente que saudou e consolidou a democracia que temos hoje3.


			Ampliando o argumento, não seria despropositado admitir que o mundo global poderia ter cumprido, nos últimos anos, um percurso de desenvolvimento distinto. A história poderia ter enfim tomado outros caminhos. Mas não foi assim. As democracias maduras do Ocidente, depois da dura lição da crise de 2008, poderiam ter avançado no remodelamento institucional e num rejuvenescimento da cultura política democrática que fosse capaz de conter o poder “neoabsolutista” dos mercados financeiros, o que poderia incentivar a adoção de novas estratégias de reafirmação da primazia da política e da participação ilustrada e consciente de cada cidadão. 


			Hoje, sabemos que nas democracias mencionadas ou mesmo em países como o Brasil, bem como no restante da América Latina, as grandes dificuldades pelas quais passam as democracias abriram passagem para situações de grande ameaça – como foram os últimos anos sob Bolsonaro –, com o avanço e a conquista eleitoral do poder por forças da extrema-direita, contrárias à valorização da política e das instituições da democracia.


			A complexidade do nosso tempo apresenta, assim, inúmeras dimensões abertas a exame, especialmente aquelas voltadas para o que se vem chamando de “crises das democracias”. Para além das análises propriamente de conjuntura que envolvem diretamente o período de governo de Bolsonaro, a coletânea conta com capítulos de tratamento mais “histórico-estrutural” que procuram refletir sobre a caracterização da formação social brasileira, a propósito dos seus 200 anos de nação independente – e nela os 100 anos do PCB como uma força política que marcou a história da esquerda em nosso país, especialmente porque interpretou e agiu de uma maneira singular no sentido da transformação da sociedade brasileira. Busca também refletir, contextualmente, sobre temas que problematizam a política contemporânea, como o iliberalismo e o populismo – este em seu fulgurante regresso ao centro da cena política –, além da renitente crise da social-democracia. Para completar essa investida em temas mais amplos (e até teóricos), a temática da “revolução” é aqui trabalhada, de um lado, por meio do desvendamento do que chamamos de a “teoria pura da revolução”, tão marcante na cultura política da esquerda latino-americana e, de outro, inversamente, envereda pelos profondi sentieri da reflexão gramsciana, examinando o complexo conceito de “revolução passiva”. Acompanha essa última reflexão um pequeno ensaio sobre a situação atual da recepção do pensamento de Gramsci no Brasil, único texto escrito e publicado em 2017.


			Na parte reservada às Entrevistas, como não poderia deixar de ser, todas essas dimensões analíticas, bem como as questões teóricas, retornam, de uma forma ou de outra, numa escritura mais coloquial, matizada pelo contexto temporal de cada uma delas. É importante frisar que nas entrevistas há dois eixos centrais de discussão: a caracterização mais aprofundada do governo Bolsonaro e uma reflexão a respeito da trajetória mais recente da esquerda, brasileira e latino-americana. 


			Por fim, gostaria de agradecer a todos aqueles que participaram da experiência publicística de Horizontes Democráticos com suas estimulantes publicações e aos entrevistadores que conseguiram editar nossas animadas conversas com competência e precisão. Ambos, direta ou indiretamente, estimularam algumas das análises e reflexões aqui apresentadas, embora, obviamente, não carreguem nenhuma responsabilidade sobre elas. Agradeço à Hercídia Coelho e Renata Marchezan, leitoras críticas de primeira hora de muitos textos da coletânea; aos editores dos diversos meios em que eles foram originalmente publicados e à Luci Ayala, que trabalhou previamente na seleção e organização dos textos para a coletânea antes da composição final. O produto final é de inteira responsabilidade de quem assina estas páginas. 


			


			

				

					1  Essa Introdução bem como a composição desse livro foram finalizados antes dos lamentáveis acontecimentos de 08 de janeiro de 2023 ocorridos em Brasília que, juntamente com outros ataques às instituições do Estado brasileiro, evidenciaram uma clara tentativa de golpe de Estado contra a democracia e a República. 


				


				

					2  A menção ao “transformismo” de sentido negativo ou positivo é uma referência extraída de VIANNA, L. W. A revolução passiva – iberismo e americanismo no Brasil. Rio de Janeiro: Revan, 1997, especialmente capítulos 1 e 2.


				


				

					3  FERRARA, A. El horizonte democrático – el hiperpluralismo y la renovación del liberalismo político. Barcelona: Herder, 2014. A Fundação Astrojildo Pereira (FAP) e a Editora da Unicamp têm no prelo a versão em português desse livro.


				


			


		


	

		

			A EXTREMA-DIREITA CHEGA AO PODER


			1.1 A IRRUPÇÃO DA ANTIPOLÍTICA


			Desde 2013 a sociedade brasileira vem sendo impactada pela antipolítica. Por meio de diversas formas, um sentimento negativo em relação à política foi se avolumando até atingir o coração da disputa eleitoral de 2018. O que era latente acabou sendo promovido a uma espécie de paradigma, moldando uma verdadeira revolta da sociedade contra a política.


			Da erosão do sistema de representação, avançou-se celeremente para o rechaço integral à atividade política, considerada nosso grande mal. Capturada pelo sistema de justiça, a corrupção sistêmica que se realizou durante os governos petistas, promovida pelo partido majoritário e por seus aliados, é considerada sua causa maior. Mas é necessário incluir aí também o até então principal partido de oposição ao PT, o PSDB, que não ficou distante desse descalabro, como vem sendo comprovado dia após dia.


			No processo eleitoral de 2018, a antipolítica assumiu o papel de irmã gêmea do antipetismo, ampliando sua negatividade na direção da esquerda, da social-democracia e mesmo da democracia. O rechaço acabou se espraiando, fazendo emergir inclusive um anti-intelectualismo que levou de roldão intelectuais, artistas e jornalistas, especialmente aqueles que tiveram algum protagonismo na sociedade desde os anos da redemocratização. Todos passaram a ser vistos como atores contaminados pela corrupção ou por interesses partidários ou mesquinhos.


			A antipolítica estabeleceu, independentemente da cor ideológica de quem a vocalizava, uma solução impostergável: a ideia de que sem mudar, já e radicalmente, não iria haver alternativa para o país. E mudar significava deslocar a “velha classe política” e colocar em seu lugar “o novo”, independentemente do que isso pudesse significar.


			Essa narrativa de condenação aos últimos 30 anos sustentou a vitória eleitoral de Jair Bolsonaro (PSL) e de alguns governadores de estado que, aparentemente, sugiram do nada, selando a reviravolta. Em cinco anos se passou da consigna “sem partido” à sedução generalizada de seleção das novas elites governamentais em setores externos à política organizada, chegando ao extremo de um governador eleito pretender encaminhar a escolha dos quadros de primeiro escalão por meio de empresas headhunter.


			O casamento da antipolítica com o pensamento que sustentou regimes totalitários não é raro na história. Não há como negar que o pensamento marxista, desde suas origens e na vigência do chamado “comunismo histórico”, expressou uma fragilidade intrínseca em relação à política, em especial à política democrática. Por outro lado, é largamente conhecida a ojeriza do nazismo à política tour court. A assertiva de J. Goebbels, para quem os partidos seriam o grande mal, já que eles “vivem dos problemas da política e não buscam resolvê-los”, não deixa dúvidas. Ambos exemplificam a temeridade incrustrada em opções estratégicas sustentadas na antipolítica.


			Cenários de crise e de degradação favorecem a antipolítica na conquista de espaços de poder. Na Europa, por exemplo, a crise da democracia tem origem no colapso fiscal do Estado de Bem-Estar Social, concomitante ao avanço da globalização. Isso propagou uma onda negativa de questionamento dos Estados Nacionais e depois da União Europeia. A crise da democracia se transformou então em uma crise da própria política. É aí que surgem os atores da antipolítica do nosso tempo, caracterizados de forma ligeira como “populistas”.


			O problema é, contudo, mais profundo e complicado. Envolve aspectos essenciais a respeito da crença na democracia e em suas possibilidades de reinvenção. O pano de fundo de onde emerge a antipolítica é, na verdade, a “não realização” da democracia aos olhos, ouvidos e ao coração dos cidadãos. Isso porque, como demonstrou Tocqueville, a democracia quer garantir a todo ser humano tudo o que se deseja, teoricamente sem nenhum limite – essa a sua “promessa”. Contudo, ela funciona unicamente se os desejos estiverem dentro de certos limites. Em outras palavras, a democracia constrói e reforma instituições para mediar desejos, apetites e sentimentos para garantir seu funcionamento. Mas, no essencial, empurra os indivíduos a desejarem para além dos seus limites e assim coloca em perigo constante a própria sobrevivência daquele tipo de cidadão que ela não pode dispensar. Em síntese, o espectro da antipolítica espreita permanentemente o percurso de construção da democracia moderna.


			Mesmo numa conjuntura problemática, a democracia tem possibilitado aberturas tanto ao que se poderia chamar de “iper democracia” (a democracia como critério para tudo) quanto ao “hiperpluralismo” (uma ampliação ilimitada de sensibilidades que invadem o espaço público). De acordo com Giovanni Orsina4, a emergência de uma cultura narcísica, ao subjetivar todas as atividades, vem alterando o sentido do individualismo moderno. Essa cultura fundamenta uma obsessão baseada na incapacidade de perceber a própria pessoa e a realidade como duas entidades separadas e autônomas, de distinguir o que está dentro do que está fora, em suma, o objetivo do subjetivo.


			A repercussão disso na política é devastadora. O cidadão, o indivíduo democrático, fechado em si mesmo, passa a não escutar mais, refuta interpretações e avaliações da realidade que venham de fora dele. Sua relação com o mundo é inteiramente determinada pelo filtro de uma perspectiva subjetiva não educada nem amadurecida pelo confronto. Onipotente, é incapaz de imaginar o futuro a não ser como espelho do desejo, sem mediações, avesso à política.


			A irrupção da antipolítica nas sociedades contemporâneas, e no Brasil em particular, não pode ser reduzida ao “fantasma do populismo” nem ao maniqueísmo do embate entre democracia e fascismo. Recuperar a política como um desígnio moderno, sem polarizações estéreis, é o desafio do nosso tempo.


			(Publicado em O Estado de S. Paulo, 9/12/2018)


			1.2 POR QUEM OS SINOS DOBRAM


			Um pouco aturdidas, as pessoas “passeiam” pelo centro da polis e não conseguem reconhecer bem que compassos marcam o badalar dos sinos da catedral. Difícil reconhecer se tilintam condolências pela morte de alguém ou se anunciam a “boa nova”. O momento é de confusão e desorientação, de sons e palavras ainda desconexas. Mas o que se vê é que, um pouco avariada, a Catedral ainda está de pé e sua conhecida comunicação com as pessoas se mantém, apesar da dificuldade de compreensão dos sons, às vezes um tanto atonais. Quiçá a causa seja uma mudança de última hora no pessoal que badala o sino ou o capelão que resolveu testar algo novo e desconhecido.


			A lembrança do romance de Ernest Hemingway não é casual. O cenário da guerra civil espanhola, dolorosa e terrível, como todos sabem, veio à mente depois de tomar conhecimento e ler a “Carta Aberta” de Manuel Castells aos intelectuais do mundo sobre as eleições presidenciais brasileiras. Castells é um intelectual de presença constante no Brasil e suas preocupações (expostas na “carta”) são importantes e generosas quanto aos destinos do país diante da disjuntiva que se estabeleceu depois do primeiro turno. Ele clama aos intelectuais do mundo que entrem em contato com amigos ou conhecidos brasileiros para pedir voto contra Jair Bolsonaro, a quem chama de “fascista”, tratando-o como uma ameaça de caráter mundial. Castells afirma ainda que, diante da disputa entre Bolsonaro e Fernando Haddad, não se pode estar “indiferente”.


			São preocupações sinceras e justas, embora Castells manifeste desconhecimento do quadro político brasileiro e alguma desorientação quanto às razões do voto nas eleições presidenciais e parlamentares. Ao defender o voto contra Bolsonaro, ele afirma que “pouco importa” que seu contendor seja Fernando Haddad (PT). É uma afirmação surpreendente e sem sentido. Haddad é um fantoche, um preposto de Lula – que, aliás, sequer é mencionado na “Carta Aberta” –, que faz uma campanha teleguiada por um criminoso, julgado e condenado. Além disso, Haddad visita Lula toda semana na “prisão” e contesta abertamente a justiça brasileira. Vê a prisão de Lula como injusta e imagina que a vitória na eleição fará justiça libertando Lula. É um acinte que os brasileiros repudiam e que Castells parece ignorar. Castells padece do mesmo mal de inúmeros estrangeiros, particularmente europeus, que creem que Lula representa uma “esquerda democrática”, simplesmente porque é uma “esquerda que disputa eleições”. Não leva em conta que os governos petistas, sob Lula e Dilma, empreenderam o maior achaque contra as finanças públicas do Estado brasileiro em benefício partidário e de algumas lideranças (dentre elas, Lula) que quase destruíram a maior empresa pública do país, a Petrobras. Além disso, Castells não leva em consideração o fato de que todos esses “malfeitos” tiveram sérias implicações na destruição da credibilidade da política, dos políticos e, principalmente, do sistema político, impactando terrivelmente o prestigio da República e da democracia. Seria de se perguntar se Castells aceitaria de bom grado que isso ocorresse na Espanha ou em qualquer outro país europeu? Uma pergunta que se poderia estender aos líderes da esquerda europeia que sempre compraram uma versão edulcorada do PT e de Lula. E isso sem falar na maior recessão da história do país, que gerou 13 milhões de desempregados, provocada pela péssima administração da ex-presidente Dilma Rousseff (PT), que Haddad se esforçou (e em alguma medida conseguiu) em esconder dos eleitores.


			Assim, não é “indiferente” para os brasileiros o voto, sem mais, em Haddad. É algo muito mais complexo e que Castells, conscientemente ou não, não leva em consideração. O que faz com que ele erre novamente ao afirmar que, nessa eleição, “a questão não é o PT”. Isso colide com o voto da imensa maioria dos eleitores brasileiros, no primeiro turno. Mesmo assim, o PT, por ser efetivamente um partido enraizado na sociedade e ter sido capaz de esgrimir um discurso competente contra o governo Temer – depois do impeachment de Dilma Rousseff –, conseguiu ainda se estabelecer como o partido com o maior número de deputados federais, critério que, no Brasil, estabelece a distribuição de recursos públicos para os partidos políticos. Assim, o PT não é um “partido desprestigiado” como imagina Castells. É um ator pragmático da democracia brasileira, que não pode ser visto com tanta condescendência e romantismo como os intelectuais europeus de esquerda o veem.


			Castells ainda parece desconhecer muitas outras dimensões da recente campanha eleitoral que revolveu o país de cima a baixo. O risco maior não é uma possível vitória do candidato que compete com o PT, mas a não efetivação de uma recomposição política que ainda possa dar sustentação à ordem constitucional democrática. Como dissemos, o PT se tornou um fator desestabilizador da democracia no Brasil. Os ataques aos alicerces da chamada Constituição Cidadã (aliás, uma Constituição que o PT não aprovou), promovidos tanto por Bolsonaro quanto por Haddad, são expressão disso. Agora, ao se iniciar a campanha de segundo turno, ambos recuaram diante da estultice de convocar uma Constituinte.


			O mais grave é que a lúcida orientação de composição de frentes e alianças políticas articuladas em torno do centro político fracassou política e eleitoralmente. Fracassou também a tentativa de construção de um centro político afirmativo e autônomo. Desconfiou-se abertamente dessa iniciativa, mesmo entre os intelectuais mais afeitos a ela. Muitos, anacronicamente, continuam a pensar que o centro é apenas um território de passagem entre a direita e a esquerda, os polos substantivos da política organizada.


			Com isso, os extremos predominaram. A retórica do “Fora isso” ou “Fora aquilo” e do “Nós contra Eles”, tão ao gosto do PT de Haddad, geraram um campo de hostilidades, de intolerância e de ódio; inclusive, com episódios de violência verbal e física. A ameaça Bolsonaro, portanto, não é um raio em céu azul. O rechaço aos políticos e aos partidos instaurou o reino da antipolítica em suas diferentes versões e chegamos rapidamente às oposições de soma zero, na qual o vencedor imagina “levar tudo”. Os dois polos têm obsessões indisfarçáveis e de visíveis inclinações autoritárias. Mas agora, no segundo turno, ambos os candidatos farão movimentos, mais falsos ou mais retóricos, em direção ao centro político que, no caso brasileiro, é o que dará lastro à possibilidade real de o país continuar a viver em democracia.


			O movimento de Haddad é discursivamente cínico: propõe uma frente democrática, mas a aciona como a ancilosada “frente única” – uma “frente de esquerda”, ao velho estilo. Nenhuma força política de centro faz parte dessa composição. Haddad, portanto, está longe de unir os democratas brasileiros. Por outro lado, Bolsonaro é abertamente a regressão aos anos pré-democracia e uma ameaça iliberal evidente. Se diz um “escravo da Constituição”, mas comunga valores e ideias que contestam a convivência democrática a todo instante.


			Se é possível imaginar por quem os sinos dobram no Brasil, talvez seja para aquilo que os brasileiros arduamente construíram nos últimos 30 anos. Ao ouvirem badaladas estranhas, os brasileiros, um tanto espantados, não têm outra coisa a fazer senão permanecerem atentos aos sinais de alerta e prepararem a resistência em defesa da democracia, que deverá ser longa na medida em que será preciso esquadrinhar os meios e os modos de se reconstruir uma República Democrática. Ironicamente, o regime político que foi aniquilado quando os sinos dobraram há cerca de 80 anos nas terras de Manuel Castells.


			(Publicado em Política Democrática On-line, FAP, n. 1, 10/2018)


			1.3 DO FANTASMA PINOCHET AO RISCO SAVONAROLA


			Não foi preciso esperar 100 dias para admitir que os brasileiros elegeram um líder político com agudas dificuldades para o exercício do posto maior da República. Desde janeiro, os atropelos se seguem, com bate-cabeça de auxiliares, recuo de ministros, demissão de dois deles, vários disse-desdisses do presidente, causando estupefação e desorientação. Tudo isso sem que houvesse influência direta da oposição.


			Jair Bolsonaro carrega um passivo de bravatas que lhe rendeu a imagem de homofóbico, racista, antiparlamentar, anti-institucional, antirreformista, antidemocrata e assim por diante. Essa imagem negativa afeta o presidente e parece ser de difícil superação. Mesmo porque Bolsonaro faz questão de se apresentar como o líder de um governo de “destruição” de tudo que se construiu nos 30 anos de vigência da Constituição de 1988, durante os quais se implementou, reformou e inovou, tanto quanto possível, o que previa a Carta maior. 


			Não há sentido sustentar a impostura de Bolsonaro ao vincular os governos FHC ou mesmo os de Lula ao socialismo. Foram governos de políticas semelhantes e distintas entre si, dentre elas uma inclinação à 
privatização das empresas públicas e à manutenção do equilíbrio fiscal, pautas liberais que marcam os últimos decênios em nível mundial. Os problemas advindos do modelo de relação do Estado com a economia que abrange excesso de estatização, controle de preços, hipertrofia fiscal, centralização de recursos, etc., vem de muito antes desses governos, em especial do período militar, que Bolsonaro louva tanto. 


			Quem bloqueou a adoção do modelo bolivariano no Brasil, que muitos petistas vocalizavam, foi a sociedade, a imprensa, a opinião pública e em especial os institutos políticos que emanam da Carta Constitucional de 1988. Isso precisa ficar claro para que os bolsonaristas percam a ilusão de que foram eles que barraram a continuidade do petismo e também para que não imaginem que será fácil construir no Brasil, a partir da “destruição” a que se refere Bolsonaro, um novo regime político, fazendo sucumbir nossa institucionalidade democrática frente a uma plataforma de tipo iliberal. Bolsonaro admira o Trump iliberal, mas se esquece que os Estados Unidos permanecem uma democracia liberal institucionalmente consolidada.


			Do governo Bolsonaro emanam vetores que se entrecruzam e até se opõem. Os claros e cada vez mais evidentes conflitos entre os generais que compõem o governo (o vice-presidente incluso) e o grupo “palaciano” comandado pelos filhos do presidente, especialmente em relação ao tema da Venezuela, não são de pouca monta e podem gerar uma quebra irreparável na sustentação política do governo. 


			Mas o ponto mais agudo advém da reforma da Previdência, alcunhada de “Nova Previdência”. O Ministro da economia faz blague com a noção de “revolução”. Mas se a inspiração de Guedes é Chicago e sua aplicação no Chile de Pinochet, não deixa de fazer sentido. Pinochet liderou uma “revolução neoliberal” inversa ao programa socialista em vigor nos anos Allende (1970-1973). Enquanto Pinochet vocalizava que seu governo “não tinha prazos, mas metas”, seus ministros e intelectuais falavam de “revolução silenciosa”. Não há que estranhar a obsessão com a palavra. Contudo, o cenário brasileiro é de democracia, sustentada pela Carta Constitucional de 1988 e suas instituições, situação inteiramente distinta dos anos Pinochet (1973-1990). Imaginar uma ruptura está, por enquanto, no plano das utopias, e os militares parecem pouco inclinados a uma aventura como essa. No governo são poucos os que percebem que há que se fazer política e que se trata de uma maratona de quatro anos e não um percurso de poucos meses. 


			Na chamada área dos “costumes” ou mais “ideológica”, na qual predomina uma orientação de viés radicalmente pentecostal, que se fia na letra da Bíblia como orientação para toda vida social, institucional, educacional e pessoal – o que carrega uma boa dose de hipocrisia –, o governo Bolsonaro se faz parecer mais com o franquismo e o salazarismo, que tiveram a Igreja Católica como apoiadora essencial, do que com o fascismo e o nazismo, que se fundamentavam mais nas dimensões econômicas do moderno. 


			Há ainda uma menção mais remota que se pode fazer, a título de analogia e reflexão, ressalvando os anacronismos. Se a dimensão religiosa se fixar como conduta central ou ponto de referência maior do governo, Bolsonaro, por seu evidente plebeísmo, poderia ser aproximado ao monge Girolamo Savonarola, que liderou, em 1494, uma revolta contra o poderio oligárquico dos Medici em Florença. Savonarola instaurou uma “República Popular” fundada na religião e na condenação às artes e à vida social das elites, que, para ele, representavam a decadência de Florença. Savonarola adotou medidas drásticas como um índex de livros proibidos e a queima destes em praça pública. Seu destino não foi propriamente feliz. Maquivel, em O Principe, diz que Savonarola “fracassou na sua tentativa de reforma quando o povo começou a não lhe dar crédito. E ele não tinha meios para manter firmes aqueles que haviam acreditado, nem para fazer com que os incrédulos acreditassem”.


			Eleito democraticamente, Bolsonaro mantém seus apoios, mas já vê uma parte deles fugir por entre os dedos. É ilusória sua fé obsessiva nos milhões de apoiadores das redes sociais, sem articulação política e sem que os resultados econômicos se produzam, e desastrosa sua desconfiança em relação aos membros do seu próprio governo, com exceção dos filhos.


			(Publicado em O Estado de S. Paulo, 24/4/2019) 


			1.4 BOLSONARO, ANO 1


			Ele veio como um terremoto, mobilizando as profundezas da sociedade. Assustou, verdadeiramente. E continua a assustar, pois o tremor que se sentiu continua, dia após dia, sob fogo cerrado de um discurso intolerante e de uma linguagem marcada pela confrontação permanente, sem remissão nem acordos. Em meio ao turbilhão que se instalou com a vitória e a ascensão ao poder de Jair Bolsonaro, já é tempo de entender que ele não veio “do nada”. O antipetismo que se formou desde as manifestações de 2013 até o impeachment de Dilma Rousseff foi o que essencialmente o elegeu. Mas há mais do que isso.


			É necessário, de saída, reconhecer que Bolsonaro foi eleito dentro dos parâmetros democráticos que nos guiam e, portanto, sua vitória está coberta de legitimidade. Interessa a Bolsonaro ultrapassar a imagem de que seu êxito representou apenas um instante fugaz. Quer conclamar homens e mulheres a segui-lo e refazer o caminho de sua vitória eleitoral, rumo a outra, a de 2022. Mesmo com os olhos mergulhados no passado, busca alterar o tempo histórico. Mais importante do que conquistar posições que lhe garantam trânsito sustentável em direção ao futuro, importa instituir um movimento, em tempo curto, que o leve a mais um mandato.


			No já longínquo 2018, o candidato derrotado do PT, Fernando Haddad, balbuciou palavras referentes à “resistência” de uma “outra nação”, mas permaneceu imóvel, como seu partido, esperando a “soltura” de seu guia, que continuaria a vociferar como antes, reiterando que nada mudara em sua visão. Diferentemente de Bolsonaro, Lula se movimenta no sentido de voltar a ter posições mais favoráveis nas relações de força que compõem o difícil e complexo terreno da política brasileira nos dias que correm. Na linguagem preferida do velho líder: “corre muito, quer o jogo concentrado nele, mas marca poucos gols”!


			A consigna de “resistência” a Bolsonaro foi aceita quase que generalizadamente, mas deveria ser traduzida por uma estratégia de construção de uma “oposição democrática” no corpo das instituições, na opinião pública e na sociedade, cuja principal missão deveria ser a de evitar que “as inclinações autoritárias do presidente eleito e do seu entorno” se transformem em “regime político”, como expusemos em Política Democrática On-line (n. 2, novembro de 2018). Transcorrido um ano do governo Bolsonaro, não parece que tal objetivo tenha perdido sua validade, muito ao contrário. Atesta-se, por outro lado, a incapacidade do PT em dar corpo e solidez a essa estratégia.


			O ano passou com Bolsonaro fazendo questão de se afirmar como o comandante de um governo de “destruição” de tudo que se havia construído nos 30 anos de vigência da Constituição de 1988. Fez questão de não evitar e mesmo assegurar suas posições homofóbicas, racistas, antiecológicas, antiparlamentares, anti-institucionais, antidemocratas ou similares. Foi mais corporativo, em defesa dos diversos grupos militares e religiosos que o apoiam, do que reformista. Mesmo quanto à Reforma da Previdência, aprovada em 2019, Bolsonaro não pode proclamar como uma vitória sua, uma vez que pouco ou nada fez para que ela passasse na Câmara e no Senado.


			Diante das dificuldades de governança e do declínio em sua popularidade, atestado nas pesquisas, o presidente não se furtou a estimular especulações a respeito da sua sucessão. Sem um projeto claro a perseguir como marca de governo, Bolsonaro passou o ano fazendo com que a questão eleitoral de 2022 fosse o terreno oculto a lhe possibilitar uma contraposição retórica com seus possíveis adversários. O presidente da República não teve dúvidas em instrumentalizar antecipadamente sua sucessão para sondar como andam seus apoios, sem necessitar, mais uma vez, ceder à articulação com o mundo político. Parece convencido de que investir suas fichas nas correias de transmissão que lhe deram a vitória eleitoral, com prevalência para as redes sociais, poderá lhe garantir a vitória novamente. Permanecer com o percentual de apoio que lhe assegure um lugar no segundo turno em 2022 é o objetivo almejado. Bolsonaro subiu a rampa do Planalto, mas imediatamente retornou ao palanque: é um presidente-candidato, como o foi Lula, o tempo todo, embora os estilos sejam notavelmente diferentes.


			Ideologicamente, Bolsonaro é, sem dúvida, um político reacionário e regressivo que, para chegar a ser conservador, necessitaria de um programa de governo consonante com o desenvolvimento brasileiro e com os avanços civilizacionais do Ocidente, que supusesse, contudo, uma “freada de arrumação”, visando a garantir ou conservar parte do padrão histórico alcançado em ambas dimensões. Entretanto, Bolsonaro (e seu entorno, filhos inclusos) não chega a ser um conservador. Quer retroagir a marcha da história. Menos ainda um liberal, em termos políticos. Inúmeras vezes vociferou indiretamente contra a Constituição, a “Carta das liberdades e dos direitos”, como a ela se referia o liberal Ulisses Guimarães. Bolsonaro rejeita os vetores emancipatórios contidos nas transformações valorativas da modernidade. As metamorfoses atuais do mundo lhes são inadmissíveis. Identifica-se essencialmente com o mundo do pentecostalismo e seu cortejo de falaciosas restrições.


			No plano internacional, Bolsonaro aposta na sua capacidade de anular a dinâmica e os efeitos da globalização entre nós e, por isso, se posiciona claramente contra o globalismo, sustentando um nacionalismo manchado de anacronismo. Diante do irredutível “conflito econômico mundial”, que se expressa de forma global, Bolsonaro não contempla uma perspectiva de cooperação entre os países, isto é, uma política de interdependência que favoreça a convivência entre diferentes e a busca de um destino comum para a humanidade. Sua postura extremista nos tem levado a uma posição subalterna ao atual governo norte-americano, além de vincular o país ao que há de mais reacionário na política europeia.


			O “ano 1” projetou um líder que se recusou a formar uma base política no Parlamento, rifou o partido pelo qual se elegeu e busca construir um “novo partido” (o Aliança pelo Brasil), de perfil personalista, seguindo as orientações de Olavo de Carvalho, um ideólogo saturado de nostalgia e extremismo. A construção desse partido seria então a resposta do presidente ao isolar-se do mainstream político e procurar consolidar, na sociedade, um movimento que possa lhe dar sustentação e lhe ser estritamente fiel.


			Na dimensão reconhecidamente mais exitosa deste “ano 1”, os parcos resultados alcançados na economia são avaliados em meio a fortes suspeitas sobre sua sustentabilidade. A Reforma da Previdência acionou, como afirma Luiz Carlos Mendonça de Barros, “a força de uma recuperação cíclica tradicional, que já existia desde o governo Temer (e que) começou a ganhar tração ao longo dos últimos meses. Mas a lentidão desta recuperação, principalmente na questão do desemprego, criou um ambiente de ceticismo entre os analistas e mesmo junto à sociedade” (Valor, 16.12.2019). Em síntese, a economia deu sinais de que está saindo da recessão provocada pelos disparates efetuados no governo de Dilma Rousseff (PT), mas não tem como avançar senão lentamente, mesmo com o rebaixamento dos juros a um nível jamais visto na história recente.


			Em um ambiente político mais apropriado à “guerra de posições”, Bolsonaro preferiu a “guerra de movimento”, como o comandante de um “exército” embrionário identificado no “bolsonarismo”. Entretanto, à diferença dos seus pares internacionais, o iliberalismo de Bolsonaro não demonstrou, neste “ano 1”, força real para impor derrotas à democracia como sistema político. Embora haja uma sensação de ameaça permanente, não há posições conquistadas no sentido de destruir a democracia da Carta de 1988 em seus fundamentos. As oposições resistem institucionalmente, mas não demonstram capacidade de virar o jogo, confrontando a “guerra de movimento” do bolsonarismo.


			O “ano 1” de Bolsonaro está focado no segundo mandato. Ele precisa desesperadamente de sua reeleição. Para isso, quer nos manter estacionados politicamente em 2018.


			(Publicado em Política Democrática On-line, n. 15, FAP, 1/2020). 


			1.5 APORIAS DA “FRENTE DEMOCRÁTICA”


			A queda de popularidade de Jair Bolsonaro fez com que se abrissem especulações a propósito do quadro sucessório, que por sinal ainda vai longe. Diante das dificuldades de governança cada vez mais evidentes, o próprio presidente não se furtou a estimular o desvelamento do quadro de oponentes, fosse ele composto pelo que resta da oposição derrotada na eleição que lhe garantiu o poder ou por aqueles que, vendo os problemas de largo calado do governo, passaram a buscar um espaço para iniciar a órbita em direção a uma possível candidatura futura.


			Sem um projeto claro a perseguir como marca de seu governo, além da confusa intenção de destruir o que “a esquerda impôs ao país” durante as três últimas décadas, a Bolsonaro interessa que a questão eleitoral permaneça flutuando como tema a lhe possibilitar uma contraposição retórica com seus possíveis adversários. Sua sucessão passou a ser um instrumento usado pelo presidente para medir a temperatura em relação aos seus apoios, sem necessitar, mais uma vez, ceder à articulação com o mundo político. Bolsonaro continua investindo suas fichas nas correias de transmissão que lhe garantiram a vitória eleitoral, com prevalência para as redes sociais. Permanecer com o percentual de apoio que lhe garanta uma passagem para o segundo turno em 2022 parece ser o objetivo que está por trás dessa estratégia.


			Ao admitir que disputará sua própria sucessão, contraditando discurso de campanha quando defendeu o fim da reeleição, Bolsonaro se aferra à ideia de que o melhor cenário seria não permitir o surgimento de novos postulantes, consolidando a contraposição eleitoral com o PT, o que lhe garante um público cativo e, supostamente, poderia lhe dar novamente a vitória. Contudo, como se viu, emergiram alguns nomes, uns mais e outros menos abertamente, que procuraram se aproveitar da oportunidade para se colocarem como protagonistas dessa precoce contenda. No cenário que se instalou, pode-se identificar alguns “dissidentes” em velada campanha. Outros, na oposição derrotada, pleiteiam uma nova identidade para esse campo, mas há ainda aqueles que acalentam uma confrontação entre “mitos” e continuam a reiterar os velhos bordões de antes. De novidade apenas uma reaparição, até certo ponto esperada, a prometer superar o “último” dos vários “ciclos de erros” vividos pelo país nos últimos tempos.


			Em virtude da fraqueza da oposição, voltou-se a especular sobre a necessidade de articulação de “frentes” para se contrapor a Bolsonaro. De imediato se propôs uma “frente de esquerda”, antigo mote de uma esquerda ancilosada. Uma opção pela afirmação ideológica e pelo isolamento político, sem qualquer chance eleitoral verdadeira. De outro lado, fala-se numa “frente democrática”, repondo, de certa maneira, os termos do enfrentamento virtuoso contra a ditadura militar nas décadas de 1970 e 1980. Trata-se de uma proposição mais realista, de memória positiva, bastante complexa nos tempos atuais, que carrega, é preciso dizer, uma certa coloração passadista.


			É verdade que foi Bolsonaro quem passou a enfatizar um certo apadrinhamento de seu governo com o regime militar (١٩٦٤-١٩٨٤). Mas Bolsonaro expressa mais um setor ou facção reacionária daquele regime do que o seu conjunto. Essencialmente reacionárias, suas declarações e ações políticas guardam um tom de ameaça ao regime democrático da Carta de 1988, o que justificaria a união de forças em defesa da democracia. Sob Bolsonaro, boa parte do país começa a se dar conta de que não pode permanecer sob tutela de uma facção insidiosa e deve buscar o diálogo entre diferentes setores político-ideológicos.


			Uma “frente democrática” contra o reacionarismo bolsonarista necessitará apresentar propostas de reformas concretas à nação, como exposto na entrevista do cientista político José Álvaro Moisés ao Estadão (30.09), na qual se postula temas de qualificação da nossa democracia, como a implantação imediata do voto distrital misto. Certamente, outras pautas, de caráter econômico-social, poderiam ser agregadas a esta.


			No passado, a existência de um “partido-frente”, como foi o MDB, facilitou o sentimento de unidade e a construção daquela “frente democrática”. Atualmente, os partidos e atores políticos estão abertamente em competição eleitoral, e isso dificulta a reposição daquele sentimento bem como sua articulação política como um ator relevante. Depois do êxito do PT e de Lula, abriu-se uma fase de “democracia de audiência” na qual a combinação de interesses com os mídia, sancionados por pesquisas quase diárias, se estabeleceu como critério decisivo para os atores políticos. Daí partidos e lideranças terem se tornado essencialmente pragmáticos, além de midiáticos, o que acabou por redefinir os termos da competição política. É de se perguntar se uma “frente democrática”, baseada numa perspectiva defensiva, encontrará passagem no tipo de política que vivenciamos.


			A decisão do STF cancelando a prisão em segunda instância e a soltura de Lula jogam o PT no centro da cena política, complicando mais ainda o quadro eleitoral. Em certo sentido, gera novas expectativas de uma “frente de esquerda”, mas que terá dificuldades em se agregar em torno de Lula. Além disso, não dilui a tese da divisão de três terços, acentua a polarização e, por fim, coloca barreiras intransponíveis à fórmula da “frente democrática”.


			A rearticulação do centro político em torno de ações políticas renovadoras em sentido democrático talvez seja o novo nome da “frente democrática”. O cenário latino-americano é, como sabemos, de crispação. O Brasil pode se afastar disso forjando um programa comum que se apresente como alternativa a esse governo reacionário de facção que aí está. A competição eleitoral, como na Espanha, não deverá obstar uma unidade reformista em favor da nação, para espantar as divisões e o facciosismo. 


			(Publicado em O Estado de S. Paulo, 17/11/2019)


			1.6 UM ANO QUE SE ANUNCIA DIFÍCIL


			2020 começa mal para os brasileiros e pelo andar da carruagem seguiremos assim o ano todo. Após a divulgação do raquítico PIB de 2019 (1,1%), as expectativas de crescimento se esvaneceram. O conjunto da economia naufraga, o dólar dispara, os investidores somem e a perturbadora crise do petróleo dá as caras. Já não há mais “herança maldita” a ser condenada: o desastre dos anos Dilma ficou para trás; o breve período Temer, de frágil recuperação, agora se perde inapelavelmente. Bastou pouco mais de um ano para os brasileiros conhecerem os resultados da “nova política econômica” de Paulo Guedes, cujos números atestam prepotência e fracasso.


			Esse cenário preocupante se agrava ainda mais com a chegada ao país do novo coronavírus, cujo foco original afetou drasticamente a produção da “oficina do mundo”, a China, nosso principal parceiro comercial. As estatísticas relativas ao último trimestre são dramáticas para um país acostumado a índices invejáveis. Podem-se projetar, portanto, graves problemas para a economia brasileira, comprometendo a lenta recuperação do emprego, fator politicamente sensível para qualquer governo, especialmente em ano eleitoral.
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